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    “Expecting perfection leaves a lot to ignore, when the past is the present and the future is no more, when every tomorrow is the same as before.”




    Edward Louis Severson III, 2020




    A evolução das instituições supranacionais, dos meios e tecnologias de comunicação e da incrível e necessária transparência da imprensa fez das guerras entre potências um evento passado, quase bárbaro, impensável na parte “civilizada” do globo, cujas desavenças são tratadas em mesas de debate e não no campo de batalha. No Brasil, país que raramente se aprofunda em discussões sobre projeção militar (apesar de seu passado belicista tanto interna quanto externamente), falar sobre conflitos e guerra transformou-se em tabu, e discursos de desenvolvimento militar sempre se defrontam com o famoso antagonismo guns x butter.




    Com efeito, a composição orçamentária para a manutenção das forças armadas (entre 2000 e 2013, a média de gastos ficou em 1,6% do PIB, abaixo da Colômbia, Chile, Uruguai, Bolívia e Guiana, fato que mudará caso aprovada a proposta de 2% do PIB; Almeida, 2015 ) é a 11ª dentre os gastos militares do mundo (27,5 bilhões de dólares em 2019; IISS, 2019)1, ficando em 6º dentro das quinze maiores economias, 1º na América do Sul, e em terceiro nos BRIC, perdendo para China e Federação Russa, segundo e quarto maiores gastos mundiais. Claro está que em um país que conta com cerca de apenas 53,2% de sua população com acesso à coleta de esgoto (ANA, 2020)2, 43% dos estudantes com nível de proficiência abaixo do aceitável em leitura, matemática e ciências (PISA, 2018)3, em 79º no índice de desenvolvimento humano (UNDP, 2019) e com mais de 90% dos 5570 municípios sem leitos de unidade de terapia intensiva (Rádio Câmara, 2020)4, apesar de ser a 9º maior economia do mundo (World Bank, 2019)5, discutir o papel das Forças Armadas não faz parte da pauta de maioria dos políticos eleitos ou pretensos, não havendo, desta forma, nenhum apelo à discussão, seja no congresso, seja nas universidades e academias, mesmo aquelas de cunho militar6.




    A abordagem do assunto volta à baila de tempos em tempos, mas nunca com o escopo de definir quais as tarefas devem ser conferidas aos militares em campanha, tampouco quais ativos de defesa devem fazer parte do pacote mínimo da capacidade expedicionária brasileira, ou mesmo qual a configuração e disposição deve ela possuir, no intuito de permitir maior capacidade de ação além das fronteiras, fato que desde 2000 tem se tornado cada vez menos esperado, haja vista o monstruoso aumento no número de operações de Garantia da Lei e da Ordem realizadas pelo Ministério da Defesa7.




    Nos momentos de maior ameaça institucional de nossa república, a questão da postura militar foi negligenciada8. Esta faceta da cultura nacional (que longe está de ser corroborada por nosso passado de revoltas largamente combatidas pelo poder central, às vezes com crueldade extrema9), de negar ao Poder Nacional as ferramentas adequadas de sua Expressão Militar, por diversas ocasiões não possui respaldo nas condições universalistas e pragmáticas de nossa política externa, cuja atuação militar, além de ser necessária, motiva o respeito dos demais. O Conselho de Segurança das Nações Unidas, tendo cinco potências nucleares como membros permanentes e com graves correntes que impedem sua renovação constitucional, é a maior das provas hodiernas de que o discurso meliano ainda é refletido nas interações entre os países, e que, apesar de inibirem, armas nucleares não impedem a eclosão de guerras entre as grandes potências, muito menos entre os demais países10.




    Versar sobre guerras e assuntos que despertem a necessidade de investimento nas forças armadas é um trabalho que levanta desconforto, não só no mundo acadêmico, mas também no meio militar (cuja miríade de termos, normas, definições e publicações por si só já se resumem em dificuldades aos pesquisadores, independentemente de sua vinculação institucional) e no político-partidário, haja vista a falta de adesão de boa parte do Poder Político a este tema que exige imensas somas de patacas vis-à-vis as mazelas de um país com índice de Gini (coeficiente que mede a desigualdade de renda social, indo de 0 na igualdade perfeita e 100 na desigualdade perfeita) de 53,3, figurando em 79º em desigualdade de distribuição de renda. Não obstante, este tópico deve ser abordado, sobretudo, por militares que, preocupados com as forças armadas do amanhã, se debruçam nestas dificuldades empenhando-se por permitir maior aderência por todos ao debate, visto ser o orçamento composto e definido pelo povo brasileiro. As forças armadas (sua composição, tarefas, postura) precisam fazer parte deste debate para garantir sua manutenção, capacidade de projeção e constante evolução.




    A militarização das ameaças (bem presente nos últimos anos, em que as forças armadas foram largamente utilizadas na mitigação de greves de policiais militares, caminhoneiros, portuários, petroleiros, eleições, grandes eventos, no combate ao crime organizado e até distribuição de urnas eleitorais) e a “estrategização” dos recursos é uma tendência mundial, seja pela maior confiabilidade dos militares frente às demais instituições (observado em boa parte do mundo latino e ocidental), seja pela crescente inclinação ao terrorismo e ao crime transnacional de organizações que se decidiram pelo embate político através das armas, do tráfico de drogas e pessoas, da pirataria ou do crime cibernético. Se a era pós-napoleônica viu o nascimento dos conflitos no terreno urbano das grandes cidades, o século XXI apresenta a universalização do medo e ações “inimigas” que podem trazer consequências catastróficas, sem a necessidade da percussão de um único projétil. É neste panorama que o presente trabalho, que nada mais consiste que um apelo à maior preocupação com o tratamento da capacidade expedicionária brasileira, foi desenhado.




    Além disso, em um canto do mundo que, graças à providência divina, esteve longe o suficiente das Grandes Guerras Mundiais para não ver aniquiladas cidades e povos, os brasileiros aprendem desde tenra idade sobre a vocação pacífica de nossa política externa. Não passa pelas cátedras escolares, contudo, as seguidas tentativas de aumento do hard power nacional, seja pelo Barão do Rio-Branco, apoiador dos planos de reaparelhamento naval e da profissionalização germânica das tropas do exército, seja durante os últimos governos da Nova República com a aquisição de diversas belonaves multipropósito. Também passa ao largo das diversas tentativas de invasão (pelas potências europeias ou por nossos vizinhos) que obrigariam, sem sombra de dúvidas, a que possuíssemos defesas fronteiriças baseadas em defesa ativa e uma Força de Emprego Rápido adequada a atuar tanto em nosso entorno estratégico quanto em pontos caros à nossa cadeia de suprimentos econômica.
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    Aos leitores, de agora e do futuro, espero que minhas visões os ajudem a compreender as aflições que se debatem dentro da cabeça de um bibliófilo que se depara, aos seus quatorze anos, com seu país sem figurar nos livros de história que versam sobre os grandes acontecimentos mundiais, mesmo deles tendo participado com muito sacrifício de seu povo, e como a reformulação da Força de Emprego Rápido pode vir a, doravante, colocar nosso pavilhão verde-amarelo no centro das grandes decisões da narrativa global, mesmo não dispondo nosso arsenal de armas nucleares, seja por força de tratados, seja por força de princípios a nós caros. Este, acima de todos os outros, deve ser o objetivo de qualquer cidadão da República Federativa do Brasil (independente se estudante, militar ou político): a manutenção de nossos princípios e sua exportação para países que assim os desejarem decorar. Não cabe a nós, passageiros do trem da história, determinar nosso destino como país. Mas cabe aos decisores (sempre um político, independente se já foi estudante, civil ou militar) acionar as chaves com as quais o povo será capaz de tornar a potência do país em um ato virtuoso e digno de ser replicado como benchmark em outros.




    O objetivo deste trabalho é ser uma destas chaves.




    




    

      

        	1 https://www.iiss.org/blogs/military-balance/2020/02/global-defence-spending





        	2 https://www.ana.gov.br/saneamento/panorama-do-saneamento/panorama





        	3 https://www.oecd.org/pisa/publications/PISA2018_CN_BRA.pdf





        	4 https://www.camara.leg.br/radio/programas/545006-menos-de-10-dos-municipios-brasileiros-tem-leito-de-uti-pelo-sus-revela-levantamento-do-cfm/





        	5 https://datacatalog.worldbank.org/dataset/gdp-ranking





        	6 O abismo entre academia e caserna tem sido diminuído brilhantemente através de cursos de pós-graduação e extensão de escolas como ECEME, ESG e EGN, unindo civis e militares num esforço conjunto para melhorias na defesa nacional.





        	7 Dados do Ministério da Defesa compilam 142 eventos de utilização de tropas em GLO por violência urbana (23), greve de PM (26), garantia de votação e apuração (22), grandes eventos (39) e outros (32), somando, de 2010 até hoje, mais de 2 bilhões de reais. A propensão à transformação das organizações castrenses em gendarmerie, além de não assombrar os militares, apresenta diversos problemas a isso inerentes, como o perigo de aproximar o tráfico de drogas das Forças Armadas, a subutilização do potencial militar, a queda na motivação dos soldados e a não resolução dos problemas iniciais. Este movimento de maior utilização dos militares na vida nacional é um fenômeno observado em diversos países.





        	8 A tentativa de invasão da Bolívia e do Peru pelo Acre, a questão fronteiriça com a França e Inglaterra e a Guerra da Lagosta são exemplos de que os militares, quando não em condição de pronto emprego, falham em sua missão de garantir a defesa da Pátria. O colosso diplomático daí derivado, figadal defensor da manutenção de um poder duro em um país com potência tão clara e riquezas tão mal protegidas como o Brasil se chocou com sua resignação ante o fato de não haver nem navios nem soldados para se contrapor à concentração estratégica peruana.





        	9 Difícil apagar os revoltosos mortos com cal virgem nos porões dos navios de Grenfel da imaginação de qualquer criança que aprenda sobre as revoltas contra a independência de Portugal.





        	10 No momento de escrita deste trabalho, Índia e China compartilham uma escaramuça na fronteira.
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    1. INTRODUÇÃO




    O início do século XIX representou uma forte mudança nas formas com que os governos tratavam suas forças navais. Motivados pelo mais famoso tomo de Alfred Tayer Mahan (The Influence of Sea Power upon History), vários países resolveram focar no desenvolvimento da Marinha de Guerra, mesmo aqueles que tradicionalmente confiavam em seu Poder Terrestre para manter sua soberania e oferecer a dissuasão necessária a que fossem impedidas aventuras em suas fronteiras. A França republicana pós-Napoleão III, a Alemanha Guilhermina pós-Bismark e o Japão11 expandiram suas marinhas, no intuito de, a partir do controle das linhas de comunicação marítimas, garantirem seu “lugar ao sol”, frente a um “império no qual o sol nunca se põe”12, e que, exatamente por isso, controlava boa parte da cadeia de suprimentos que abastecia os mercados europeus e asiáticos. A aventura marítima de poderes continentais ocasionou uma febre imperialista que seguiu desde o fim do século XIX até meados do século XX, fazendo o mundo cair em duas guerras, e permitindo que aliados estratégicos de séculos entrassem em conflitos sem sentido, que, não obstante ganhos fronteiriços, não chegaram a modificar de forma relevante o mapa do mundo vis-à-vis a perda de vidas humanas no teatro europeu e do Oriente Médio.




    O mar, como fonte de poder, é explorado há muito. Os fenícios, egípcios, gregos e cartagineses valeram-se de seu controle no intuito de garantirem monopólios que os permitiram aumentar sua influência em seu entorno estratégico13. O Mar Mediterrâneo diminuiu as distâncias entre a África e a Europa, e entre esta e a Índia após Suez. Foi pelo mar que grandes impérios foram construídos, sobretudo impérios que não possuíam o poder continental militar que os permitisse contrapor os já estabelecidos hegemons continentais. E, em um contexto de guerras, o mar foi a válvula de escape que proporcionou uma rota segura às riquezas asiáticas14. O controle de rotas marítimas foi e ainda é (apesar das novas tecnologias da guerra e do comércio), essencial para a manutenção da cadeia de suprimentos e das transferências comerciais, responsáveis, sobretudo, pela sobrevivência econômica e pela estabilidade político-social de um país. Esta característica de Poderes Marítimos, focando sobretudo no aumento das trocas comerciais e na manutenção do controle sobre as linhas de comunicação marítimas, foi uma constante nos grandes impérios globais. Constituindo-se em guardiões da estabilidade econômica do sistema por eles desenhado, a Marinha de Poderes Marítimos focava na coibição de planos de dominação global, evitando que poderes continentais atingissem a superioridade naval, e atuando, quando em guerra, no corte do fluxo logístico mais que nos combates propriamente ditos15. Não à toa, poderes marítimos e poderes continentais formaram duplas antagônicas em boa parte da história, e seus embates representavam a manutenção ou mudança de status quo, recaindo geralmente no que ficou convencionado chamar de Thucydides’ Trap (Allison, 2017).




    Apesar das compensações militares e territoriais ostensivas de um poder terrestre (a taxa de crescimento territorial da Rússia desde sua formação como Czarado em 1547 até o início da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas ao fim do século XX foi de 50%, Fuller, 1992), a logística, tanto de conflitos quanto do dia a dia, foi constantemente sua maior fraqueza. A saída para a maritimidade constituía uma imposição top-down, muito mais que o surgimento de uma comunidade e cultura marítimas em Poderes Marítimos (bottom-up), como nos mostram os exemplos de Pedro Romanov da Rússia, Guilherme II Hohenzolern da Alemanha e Pedro de I de Orleans e Bragança (cujos esforços para a criação de uma capacidade marítima autóctone só foram consubstanciados em 1894, após sua abdicação, com a formação do Lloyd Brasileiro). Contando com vastos suprimentos no solo pátrio, o avanço da construção naval (de navios mercantes ou de guerra) não constituía uma necessidade geopolítica. O caso brasileiro, contudo, constitui-se em uma exceção à regra, posto que não possuía (tampouco possui) em seu litoral oceanos que se congelam durante grande parte do ano, países que possam contestar questões lindeiras por meio da força (o último conflito peremptoriamente continental em que se envolveu foi em meados do século XIX, tirando as questões com a França e o Peru no século XX) e detém boa parte da matéria-prima (com exceção das necessidades tecnológicas hodiernas) necessária à construção de navios16. A cultura marítima, entretanto, nunca esteve alicerçada no ideário brasileiro. Com efeito, o diminuto número de navios não foi uma consequência da falta de matéria-prima (como muito tempo ocorreu na França e Espanha17), mas sim de motivação política, gerada por uma vontade de introspecção econômica e cultural18 e de falta de percepção governamental do custo estratégico de se bancar projetos que, no longo prazo, refletiriam a independência de transporte marítimo. Traços de colonização tecnológica ainda existem e tenderão a sempre existir, dados os problemas atinentes à geração de mão de obra especializada e de tecnologia autóctone com que uma Base Industrial de Defesa marítima é capaz de sobreviver de forma sustentável. Poderes Continentais como Brasil, Rússia e China jamais interessaram-se pela parte aquosa do mundo (o Império Chinês, no século XV, chegou a proibir as navegações em curso), a não ser quando motivados por ordens de cima, ou por projetos de potência, grandes estratégias focadas no desenvolvimento de seu poder econômico e militar pelo mundo, como hoje observamos a China.




    A Inglaterra, poder marítimo supremo desde a queda dos holandeses, receando uma combinação de forças contra sua hegemonia, gerou uma positivação formal da ideia de Pitt/Castlereagh de se construir tantos navios quanto os dois maiores poderes juntos19. Uma potência com tão vasto império colonial, abraçando o mundo dentro de sua esfera de influência, via com temeridade o aumento do número de plataformas no Japão (por causa de suas colônias no Pacífico), Itália (pela necessidade de manter o controle do Mar Mediterrâneo), França/Alemanha (cuja saída da frota ofereceria um perigo real e iminente ao território bretão) e Rússia. A Armadilha de Tucídides, mesmo não tendo sido a grande responsável por uma guerra que, oficialmente, foi causada pela “Alemanha e seus aliados”20, acabou levando o governo britânico a acordos (inimagináveis décadas atrás) com franceses e russos.




    Há que se considerar, contudo, que apesar de o recorrente medo bretão de invasão pelo Canal da Mancha demandar uma Marinha de Guerra com navios suficientes que a capacitasse a realizar uma operação de bloqueio nos portos alemães, a experiência elisabetana não permitiu que seus estadistas esquecessem facilmente da necessidade de tropas capazes de realizar Operações e Contra Desembarque21. Movimentos de tropas anfíbias foram presentes em diversas guerras pela história, sempre envolvidas em tarefas de cortar o fluxo logístico e estabelecer condições para as tropas que as ultrapassariam (follow-on troops) em operações subsequentes. No século V a.C., foi com tropas anfíbias que Atenas conseguiu estabelecer-se como uma ameaça ao poder terrestre instituído por Esparta. O século XV foi testemunha de sua utilização para estabelecimento de entrepostos comerciais durante o périplo africano, e, ato contínuo, Veneza e Espanha dele se valeram para impedir o avanço otomano pelo Mediterrâneo, sobretudo no cerco à Malta e em Lepanto.




    O que se depreende após observar os conflitos da história é que há uma indissociável simbiose entre o Poder Terrestre e a Infantaria do Poder Naval, havendo, contudo, uma diferença fundamental: além do menor tamanho (enquanto aquele valia-se da massa, esse se vale da manobra e objetivo), objetivos limitados que visam a contribuição ao controle de área marítima e negação do uso do mar exigem dos fuzileiros navais maior ação de choque, familiaridade com navios e capacidade expedicionária. Foram soldados vindos do mar que permitiram o estabelecimento e a expulsão dos nazistas do norte da África; e foram eles que, por maior que fosse o medo da Blitz da Luftwaffe, apavoravam o parlamento de Churchill com a possibilidade de invasão22. Foram tropas vindas do mar que permitiram o retraimento contínuo do Japão no Pacífico, que deram a MacArthur uma grande vantagem tática na Coreia, e que destituíram governos despóticos no Iraque. A projeção de poder sobre terra, ora disponível através de plataformas subaquáticas indetectáveis (ou muito dificilmente detectáveis), não resolve problemas limitados, o que coloca em xeque o próprio conceito tático dos mísseis balísticos além de seu caráter dissuasório em países que respeitam suas posições diplomáticas como o Brasil23. Marinhas que se definem pela atuação global não podem deixar de possuir Forças Expedicionárias anfíbias adequadas a fazer valer os desígnios nacionais. Mesmo com submarinos nucleares lançadores de mísseis balísticos no inventário, não é cabível que marinhas não disponham de Fuzileiros Navais em condições de atuar pronta e imediatamente em qualquer área de interesse.




    Certamente, a projeção da Expressão Militar do Poder Nacional não deve ser ativada e empregada de forma arbitrária e pessoal. Afinal, a impessoalidade, a publicidade e a legalidade são princípios do serviço público. A utilização dos Fuzileiros Navais como ferramenta de dissuasão e garantia dos objetivos nacionais de defesa deve estar diretamente relacionada à manutenção do status quo e da harmonia do sistema global, visando sobretudo a estabilidade econômica e social de nosso país, além da defesa dos ideais e valores que norteiam as relações exteriores do Brasil, sobretudo a proteção aos direitos humanos. As mudanças (transformações) dos militares em boa parte dos países das maiores economias24 mostram que tropas anfíbias serão cada vez mais utilizadas devido à miríade de novas tarefas que são impostas a forças armadas/marinhas de atuação global. Apesar do aumento no escopo da atuação (fruto da visão de Odierno), as tarefas básicas do Poder Naval (negação do uso do mar, controle de área marítima, projeção de poder sobre terra e contribuir para a dissuasão25) continuam sendo cumpridas com o intuito de preservar a estabilidade dos sistemas econômico e social nacionais. Neste sentido, a dissuasão e a manutenção de bases ou tropas além-mar são extremamente importantes ao nível de projeção e à postura do país, já que determinam inclusive o tamanho da força e sua prontidão, bem como suas tarefas que invariavelmente devem abranger “shape operational environments, prevent aggression, defeat enemies in combat, and consolidate battlefield gains” (Perkins, 2017). É através desta postura de defesa que a grande estratégia é desenhada, e os sacrifícios que o povo fará começam a ser expostos de forma mais ostensiva e aceitável. É a grande estratégia que permite observar o caminho para chegarmos aonde queremos, utilizando da melhor forma o que temos. E, em um país com tamanha tradição democrática, o povo é parte intrínseca do processo. Não pode haver um país que ostente ser um Poder Naval se seu povo é contrário aos inerentes e necessários gigantescos gastos governamentais na área para a aquisição, construção e para a manutenção dos meios. Da mesma forma, o Conjugado Anfíbio da Marinha do Brasil exige a aquiescência popular, a aprovação dos gastos e a compreensão de que a projeção militar é essencial não só para o ataque, mas também para a defesa dos nossos interesses e dos nossos valores.




    A capacidade de projeção sobre a terra mudou consideravelmente durante os anos em que o homem se determinou a se lançar sobre a parte aquosa do mundo. Desde os infantes dos impérios mais antigos até os mísseis balísticos transcontinentais, a história foi testemunha do grande desenvolvimento doutrinário e tecnológico responsável por tornar uma operação anfíbia a mais complexa das operações militares26. Durante milênios, a evolução das tropas anfíbias foi um misto entre a necessidade de transporte de tropas do exército e a compreensão da importância de se ter militares especializados em operações cuja tarefa, não raro, representou uma “virada de mesa” na situação do combate27.




    Com o aumento da importância da Marinha, sobretudo com a evolução do processo de globalização e integração dos diversos povos e nações, a proteção do comércio e das linhas de comunicação marítima (sea lines of communication – SLOCs) tornou-se uma questão de Estado mais que de governo, e, mesmo em casos em que fica patente a vertente continental como Roma, França e Rússia, a formação de navios, estaleiros e marinheiros motivou o desenvolvimento de tropas anfíbias, capazes de ratificar as decisões dos soberanos, e garantir a liberdade de navegação de seus insumos industriais, produtos de subsistência e produtos de exportação28.




    Em linhas gerais, a capacidade anfíbia de um Poder Marítimo foi crucial para a manutenção de pontos focais (chokepoints), de maneira a dotá-lo de áreas seguras de reabastecimento para seus navios29, além de portos em que pudessem comerciar seus produtos. A imposição das regras comerciais, como observado pelo bombardeio português a Calicute, ou ao bombardeio americano a Tóquio, fruto de uma era bastante distinta à que ora se nos apresenta, nada tem que ver com a plena utilização do poder anfíbio, largamente presente na tarefa de garantir o controle sobre pedaços de terra que permitissem o controle de área marítima de interesse, e na conquista de territórios que fossem caros ao comércio e à sustentação do inimigo30. Poderes Marítimos valiam-se do conjugado anfíbio do Poder Nacional no intuito de engajar-se em uma guerra limitada, ou para contribuir com o exército na consecução de objetivos que levassem à vitória em uma guerra ilimitada31. Poderes Marítimos não ruíram somente quando sua limitada fonte de recursos humanos se chocou com o desejo imperialista de conquistas aclamadas pelo povo e por seus representantes32, ou quando poderes terrestres, ávidos por destruir seus rivais navais, invadiam seu território e destruíam sua capacidade marítima33. Poderes terrestres podem tentar tornar-se Poderes Navais34, mas a construção de uma cultura e do sentimento popular em prol da marinha e de suas benesses econômicas e culturais apenas pode ser desenvolvida através do tempo. Marinhas, na contramão dos Exércitos, apenas prosperam em ambientes democráticos, em que a liberdade de pensamento permite a total compreensão de sua importância, não só para a defesa da Pátria, mas sobretudo para a manutenção de sua prosperidade econômica e estabilidade social (Lambert, 2018).




    Diferentemente da Era dos Impérios e da Era do Capital, a Era dos Extremos (sobretudo em sua fase pós-Guerra Fria) apresenta um panorama bastante distinto. Atores não estatais transnacionais projetam-se a partir de meios não físicos35, tendo condições de causar o pânico e a desestabilização político-social sem o lançamento de um projétil sequer. Além disso, as dificuldades quanto ao enfrentamento a grupos terroristas (que garantem seu fluxo de caixa com atividades criminosas como tráfico de drogas, de pessoas e lavagem de dinheiro) urgem por uma abordagem holística do problema, incluindo força militar para conter a oposição armada, além de atividades de estabilização social e desenvolvimento econômico, tarefas que uma força singular moldada para batalhas decisivas e guerras ilimitadas não está pronta a realizar36. Os Fuzileiros Navais da Marinha do Brasil do século XXI, como nos mostram as doutrinas de Seapower States, precisam garantir a resolução dos problemas em terra, com o intuito de contribuir para as tarefas do Poder Naval, incluindo-se nisto a estabilização de chokepoints controladores de SLOCs caros ao desenvolvimento econômico nacional. Compondo parte essencial do Poder Naval, as tropas de infantaria de marinha são presença constante nas Forças Tarefa de Seapower States37, oferecendo a flexibilidade e versatilidade necessárias ao adequado desempenho do Poder Naval. Em poderes terrestres como Rússia e China, as tropas anfíbias estão muito mais focadas na defesa do território.




    Compreendido, desde sua primeira missão38, como uma Força Expedicionária por Excelência39, o Corpo de Fuzileiros Navais hoje atua de forma bastante introspectiva, sobretudo por uma delimitação do poder político e estrangulamentos financeiros impostos pela alta volatilidade do orçamento a ele proposto. As dificuldades orçamentárias são amplificadas pelo caminho percorrido pelo dinheiro desde sua delimitação orçamentária até sua execução efetiva nas bases de fuzileiros navais. No Comando da Força de Fuzileiros da Esquadra (ComFFE), a Força de Emprego Rápido (FER) é nucleada em um Batalhão de Infantaria de Fuzileiros Navais, o que aumenta a dificuldade de coordenação com os navios, aeronaves e demais meios que porventura precisem desdobrar, precisando estar em perene condição de prontidão imediata. Utilizada sobretudo de forma estratégica na história, o Conjugado Anfíbio da Marinha do Brasil precisa de maior flexibilidade e mobilidade.




    O Conjugado Anfíbio reflete-se, portanto, na parcela do Poder Naval (este sendo uma das componentes da Expressão Militar do Poder Nacional), que abrange diferentes e interligados elementos político-econômicos, psicossociais, militares e científico-tecnológicos, responsável pela atuação coordenada de habilidades com fulcro na contribuição para a defesa da pátria, para o apoio à política externa, e para a ampliação da consciência situacional marítima das áreas de interesse, sendo capaz de projetar poder (brando ou duro) sobre terra e altamente dependente de um gerenciamento da cadeia de suprimentos que o permita atuar em qualquer lugar de interesse nacional. Um Poder Naval, capaz de controlar a parte marítima com operações de minagem e varredura, bloqueio e interdição marítima (e até mesmo assaltos anfíbios)40 sem que possua fuzileiros navais com que constituir seu conjugado anfíbio fica impossibilitada de conquistar e manter portos, estabelecer bases em terra, divertir as tropas terrestres inimigas, estabelecer relações com os diversos agentes envolvidos no conflito, realizar ajuda humanitária e apoiar governos quando do surgimento de desastres naturais, tarefas usuais a serem efetivadas quando do desdobramento de uma FER41. O tripé naval, expresso brilhantemente por Richmond (navios, estaleiros e marinheiros), precisa dos seus fuzileiros navais, junto com agências diversas, em uma abordagem multidimensional dos problemas militares.




    Como bem colocado por William Halsey42, “[l]et me remind you that a Navy cannot be improvised overnight”43. O projeto de um Conjugado Anfíbio, atrelado sempre ao Poder Naval, está diretamente relacionado ao nível de prontidão, que torna indispensável um ótimo gerenciamento da logística e da cadeia de suprimentos. Para tanto, a Base Industrial de Defesa precisa desenvolver tecnologias que compreendam a complexidade de suas tarefas específicas. A prioridade da Marinha do Brasil, indubitavelmente, tem sido o desenvolvimento do submarino nuclear, programa que já conta mais de quarenta anos, se considerarmos os esforços realizados pelo governo Geisel junto ao governo alemão para a construção das infraestruturas essenciais à construção de usinas nucleares. Claro está que um submarino nuclear, mesmo que sem capacidade de lançamento de mísseis balísticos, contribui para a negação do uso do mar e para a dissuasão, duas das tarefas básicas do Poder Naval. Além disso, o avanço tecnológico que será alcançado com a construção desta nova plataforma permitirá diversos saltos de uso dual, servindo para o desenvolvimento técnico-científico nacional. Deve-se realizar um balanço, contudo, entre a defesa nacional e a projeção internacional44, permitindo-se que elementos materiais de poder que podem ser projetados com escopo a cumprir missões de paz de organismos multilaterais continuem exercendo um papel relevante no cenário internacional. É nesta vertente que o presente trabalho pretende se aprofundar.




    De certa forma, tudo perpassa pela escolha da utilização estratégica da Marinha. Seapower States perceberam o poder que o mar poderia oferecer-lhes com o comércio, e logo se encarregaram de desenvolver especialidades militares que lhes garantissem a proeminência em teatros de operações marítimas. A necessidade de controlar chokepoints fez nascer infantes diferenciados, acostumados com a vida no mar, e cônscios de sua importância estratégica na garantia do controle da área marítima e da negação do uso do mar. Seapower States, por definição, países que se valiam de Marinhas de Águas Azuis, antagonizavam com Continentalpower States, que desenvolviam uma Marinha para a proteção territorial contra invasões45. Classicamente, Seapowers preferiam batalhas navais decisivas, enquanto Continentalpowers preferiam batalhas terrestres decisivas46. Uma Marinha de Águas Azuis não exige apenas navios de grande porte e capacidade de projeção do Conjugado Anfíbio. Demanda também uma robusta estrutura de padronização de meios, cooperação internacional (regional e mundial) e gerenciamento da cadeia de suprimentos. Lançar fuzileiros navais e profissionais especializados em terreno hostil ou permissivo irá requerer coragem, preparo físico e emocional tanto quanto um profundo conhecimento das forças profundas por trás da situação particular. O desenvolvimento do Conjugado Anfíbio, derivado da necessidade de simbiose entre a Força de Fuzileiros da Esquadra e várias outras agências exigidas à estabilização e harmonia das zonas de interesse, demandará navios anfíbios capazes de atuar por longas distâncias, que proporcionem a proteção, permanência e mobilidade necessárias à Força de Desembarque.




    Frente aos novos desafios apresentados a um país do tamanho geográfico, político, econômico e diplomático do Brasil, é esperado que haja incremento de sua participação em missões de paz das Nações Unidas, ou de outros órgãos multilaterais, de maneira a garantir, como visto no sucesso da MINUSTAH, uma maior projeção do Brasil no exterior, contribuindo para o objetivo nacional de ocupar uma cadeira como membro permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas47, e de expandir seu prestígio e sua influência através da defesa de seus valores e princípios. Há que se compreender, contudo, que em um país com tantas prioridades de investimento, o Conjugado Anfíbio e meios necessários a seu desdobramento sejam relegados ao esquecimento, apenas vindo à baila quando da necessidade de pronto acionamento.




    Cabe, portanto, a compreensão do desenvolvimento constante do Conjugado Anfíbio e de seu braço terrestre, os fuzileiros navais, concebido como componente indissociável do Poder Naval48, como uma ferramenta estratégica de projeção de poder sobre terra, permitindo maior flexibilidade ao seu emprego e maior facilidade ao seu desdobramento em operações reais que estejam dentro de nosso entorno estratégico49 ou em nossa zona de interesse50. Os fuzileiros navais devem, portanto, possuir capacidade de projetar-se em uma miríade de territórios distintos, o que influencia não só em sua doutrina e na preparação de seus recursos humanos, mas também no número de navios, na capacidade dos estaleiros, na base industrial de defesa e em sua cadeia de suprimentos. Sua evolução histórica, desde a tomada de Caiena, representa não só a evolução da mudança do eixo de alinhamento Europa x Estados Unidos, mas também a tentativa de se projetar a Expressão Militar do Poder Nacional internacionalmente de maneira mais significativa51 desde o fim da Segunda Guerra Mundial




    Temos como objetivo geral, portanto, propor uma nova utilização estratégica e estrutura de subordinação hierárquica da Força de Emprego Rápido ao nível decisório estratégico, haja vista as necessidades globais e os objetivos nacionais de maior projeção de poder, bem como a intenção do Estado Brasileiro, desde sua gênese, de possuir maior inserção no sistema internacional, o que impele seu povo a dotar de força militar sua parola nos organismos multilaterais, independendo, portanto, da orientação passageira dos governos, característica intrínseca das democracias republicanas liberais. Além disso, o trabalho constará de quatro objetivos específicos, delimitados pelos capítulos. O primeiro é consubstanciado na compreensão de como Seapower States (sobretudo Atenas, Cartago e Inglaterra) utilizaram seu componente anfíbio na história, verificando quais as características básicas das expedições e campanhas. O segundo objetivo do capítulo é relativo a como o componente anfíbio é utilizado hoje, seja pelo único Seapower State restante, seja pelo maior poder militar hodierno. Para uma melhor compreensão, será necessário realizar uma comparação entre a utilização do Conjugado Anfíbio de Poderes Marítimos e de Poderes Terrestres, uma vez que o Brasil faz parte do segundo grupo, por enquanto. O terceiro capítulo consiste em, analisando-se a história do Corpo de Fuzileiros Navais do Brasil, e a concepção estratégica da Marinha do Brasil consubstanciada nos escritos e discursos dos Almirantes Vidigal, Sylvio de Camargo, Moura Neto e Ilkes (além de Guillobel e outros Ministros), compreender como o componente anfíbio brasileiro tem sido utilizado e como tem contribuído para a maior inserção do Brasil no sistema internacional, sobretudo no que tange à participação em missões de paz e de estabilização sob a égide de organismos internacionais. O quarto objetivo consiste em observar a evolução do pensamento diplomático e estratégico brasileiro, compreendendo como o Corpo de Fuzileiros Navais (particularmente sua tropa de pronto emprego, a Força de Emprego Rápido) deve se situar estrategicamente dentro dos objetivos diplomáticos brasileiros, e como as demais habilidades do Poder Anfíbio devem fazer parte de expedições e campanhas militares, no intuito de permitir uma projeção de poder sobre terra com características brasileiras, ou seja, a utilização de elementos materiais de poder das três Forças Singulares consonantes com elementos do poder brando, permitindo que toda a sociedade esteja empenhada na “exportação” de nossos ideias e na defesa de territórios caros ao nossos desenvolvimento e estabilidade sociais.




    Certamente que o Presidente da República deve possuir maior autonomia (legal e administrativa) para o desdobramento de Força de Emprego Rápido, permitindo maior celeridade à sua atuação sob a égide de organismos multilaterais, devendo estar subordinada diretamente ao Poder Executivo (Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas) tornando-se uma Força Expedicionária par excellence no nível estratégico, permitindo ao Brasil possuir a influência com que sonha desde, pelo menos, sua saída da Sociedade das Nações na gestão Arthur Bernardes.




    A partir da observação da história dos Poderes Marítimos, compreende-se que tropas anfíbias representam uma grande ferramenta à consecução dos objetivos nacionais. Desde o estabelecimento de colônias atenienses até a expansão norte-americana pelo pacífico, passando pelo fenomenal crescimento territorial espanhol, português, holandês e bretão, as tarefas assumidas e impostas ao Conjugado Anfíbio representaram não apenas o reflexo da Grande Estratégia Nacional mas também sua capacidade de obter a vantagem comparativa a partir da união da mobilidade, flexibilidade, surpresa, manobra e ofensiva com a capacidade de estabelecimento de bases estratégicas sólidas, que permitiram avanços diplomáticos e aumento do prestígio.




    O Conjugado Anfíbio foi de larga importância para a manutenção do status quo do mundo dominado pelos Seapower States. Seja nas guerras entre Cristãos e Otomanos (quando os raids muçulmanos causavam terror e pânico pelos vilarejos do Mediterrâneo, sempre sofrendo a perda de seus moradores para serem vendidos nos mercados de escravos em Istambul), seja nos desembarques da Segunda Guerra Mundial (norte da África, Sicília, Normandia e Pacífico), seja em Inchon ou nas Falklands, o componente anfíbio das nações foi crucial para a atuação do Poder Naval. O novo panorama global pós-Guerra Fria exige uma posição mais assertiva quanto aos problemas que influenciam o sistema econômico global. Esta nova compreensão da utilização do Poder Naval52 demanda tropas anfíbias preparadas para atuar em amplo espectro, assumindo tarefas diversas, que permitam garantir a estabilidade econômica, social e política, sobretudo de estados que, oferecendo perigo a seus próprios cidadãos, acabam expandindo suas ameaças a pontos de interesse de todo o globo53. A cooperação para a segurança (entendida tanto no sentido de proteção – security, quanto de salvaguarda – safety) entre os stakeholders do ambiente marítimo global é visível quando observamos a miríade de operações realizadas no intuito de se aumentar o nível de segurança dos mares e dos principais SLOCs. Mesmo países com notória inimizade (atual e histórica) juntam-se neste imperativo da segurança comum54. A ascensão de novas ameaças, o constante fluxo de armas e drogas, o tráfico de pessoas e o contrabando são problemas transnacionais que influenciam no bem-estar de Potências Continentais e Marítimas, cuja população urge por soluções55.




    Sendo assim, faz-se mister que uma nova subordinação hierárquica e composição seja pensada para a Força de Emprego Rápido, uma vez que representa uma tropa de pronto emprego, refletindo-se na capacidade expedicionária a que foi vocacionada pela história e pela Estratégica Nacional de Defesa, devendo contar, também, com habilidades além das estritamente militares, fato que, como veremos, não representa o inchamento da máquina militar, mas sim a maior coordenação interministerial, contribuindo, acima de tudo, para economias de escopo. A capacidade expedicionária, como conjunto de meios prontos a assumir missões em quaisquer lugares em que seja necessária a atuação da Expressão Militar do Poder Nacional, deve possuir a versatilidade, flexibilidade e capacidade de permanência inerentes ao Poder Naval quando engajado em uma campanha militar, influenciando desde a aquisição dos meios até a sua doutrina de emprego. Desta forma, espera-se com este trabalho dar nova relevância ao Corpo de Fuzileiros Navais enquanto responsável administrativo e estratégico do desempenho da FFE e da FER, cujos meios no estado da arte e os recursos humanos constantemente adestrados e preparados devem estar sempre prontos a realizar uma campanha expedicionária combinada, permitindo ao Chefe do Poder Executivo determinar sua atuação de forma rápida e direta, com fulcro no emprego imediato da Expressão Militar, nos moldes de Reino Unido e Estados Unidos. A escolha do escopo de atuação do Poder Naval é essencial, portanto, ao bom desenvolvimento do Conjugado Anfíbio. Uma Marinha que se ocupa tão somente da defesa da negação do uso das águas territoriais de seu país está limitando consideravelmente o adequado desenvolvimento expedicionário do conjugado anfíbio56. Em contrapartida, uma Marinha que defende as linhas de comunicação caras ao comércio exterior, que faz parte de Forças-Tarefa internacionais (sobretudo quando seu mandato rege sobre a defesa dos direitos humanos) e que se imbuí em tratados de cooperação permite seu florescimento.




    Tratando-se de uma análise da atuação da FER, e ao mesmo tempo do atual panorama da capacidade expedicionária nacional, ou seja, do emprego do Conjugado Anfíbio e consequentemente do Poder Naval, faz-se necessária a leitura de seis grandes estrategistas navais: Alfred T. Mahan (The Influence of Sea Power upon History), Julian S. Corbett (Some Principles of Maritime Strategy), Geoffrey Till (Seapower), Ian Speller (Naval Warfare), James Stavridis (Sea Power) e Andrew Lambert (Seapower States). É interessante observar que o ambiente temporal escolhido para a análise (desde Henrique VIII até os dias atuais) não se limitará ao reino da Inglaterra, tampouco ao Império Britânico, havendo, portanto, amplitude global (desenvolvimento marítimo da Rússia de Pedro Romanov, da Marinha de Luís XIV e pós-Napoleão III, e dos Estados Unidos da América no período Theodore Roosevelt).




    O novo papel da Marinha e de suas tropas anfíbias é bastante discutido em diversos estudos da Rand Corporation, mas sobretudo através da nova diretiva estratégica para o século XXI assinada pelo USMC, USCG e USN; nas estratégias nacionais de defesa do Reino Unido, Federação Russa e República Popular da China. A visão de futuro da Marinha do Brasil, bem como sua estratégia, é bem balizada em documentos oficiais deste órgão (Política Naval, Plano Estratégico da Marinha). Mas a que se destacar o aprofundamento do tema conforme abordado pelo Almirante Vidigal, Sylvio de Camargo, Moura Neto e Ilkes. Till, Speller e Lambert também abordam este assunto, sendo bastante discutido em documentos oficiais da Royal Navy e do USMC. Ao que parece, atuação em amplo espectro é uma tendência já posta em prática pelo Seapower hodierno e pelo Amphibiouspower. O aumento da “securitização” das ameaças atuais é bastante aprofundado em Rosa Brooks (Why everything become war and the military became everything), além de abordado em diversos artigos.




    Por fim, quanto à revisão do entorno estratégico brasileiro, utilizaremos os geopolíticos consagrados do Brasil (Meira Mattos, Wanderley Costa, Golbery e Mário Travassos). A geopolítica do Brasil não pode ser como a de países como Alemanha (Ratzel) e França (La Blache), precisando ser única, direcionada aos interesses nacionais. A revisão bibliográfica terá como escopo “observações de casos da realidade concreta” da utilização do componente anfíbio de um Seapower e em Landpowers na história e atualmente, para se chegar a um enunciado particular e específico da utilização do Conjugado Anfíbio no Brasil do século XXI. Para tanto, serão largamente utilizados livros que versem sobre estratégia marítima, além de história e relações internacionais. A leitura sistemática de livros, revistas e artigos sobre o tema é de suma importância para o bom desenvolvimento do trabalho, bem como a pesquisa bibliográfica. 57. Em decorrência do sentido histórico do tema Poder Marítimo (e, por conseguinte, Poder Anfíbio), serão analisadas algumas das políticas públicas (decisões legislativas e executivas) relevantes para o desenvolvimento do Poder Anfíbio nacional58.




    




    

      

        	11 Esses países representam apenas os mais famosos detentores de forças navais com exceção da Inglaterra, cuja Marinha, sobretudo desde Henrique VIII, representou o principal braço militar, com algumas discussões, de tempos em tempos, entre constitucionalistas e navalistas.





        	12 A expressão universalmente conhecida de que o sol nunca se põe foi utilizada por diversos impérios no decorrer da história, inclusive por poderes peremptoriamente continentais, como o caso da Áustria, cujo lema AEIOU (Austria est imperare orbi universum) representava bem sua pretensão pela dominação mundial.





        	13 Durante séculos os Atenienses construíram seu poder pelo mediterrâneo, vindo a entrar em conflito com Esparta, um poder continental clássico. Cartago (Púnis) também precisou enfrentar sua Esparta (Roma), vindo a ser completamente destruída e obrigada a sair do litoral do mediterrâneo.





        	14 Portugal e Espanha foram os principais artífices deste processo, chegando a dividir o mundo em dois.





        	15 Na Inglaterra, o debate entre estas duas vertentes de atuação e engajamento bélico sempre esteve muito latente. As estratégias inglesas diferiam bastantes das estratégias de poderes continentais clássicos, cuja Guerra Limitada tornou-se um mantra, sobretudo durante a Guerra dos Cem Anos e as campanhas da Liga de Augusburg. Com o desenvolvimento tecnológico, e as novas táticas de guerra rápida (instituídas já nas guerras da CrimeiaCrimeia e de Unificação Alemã no fim do século XIX), Poderes Continentais passaram a possuir a capacidade de, sem depender de longas cadeias de suprimentos transcontinentais, alcançar seus objetivos, mesmo quando engajados em uma guerra ilimitada. Tanto a Totaler Krieg (Ludendorff, 1935) quanto a Blitzkrieg (Schieffler, 1865 e Guderian, 1939) foram movimentos do maior poder continental da época (Prússia/Império Alemão) no sentido de mitigarem os problemas logísticos oriundos de uma guerra terrestre de longo período e objetivos profundos.





        	16 De se notar que a maior potência marítima da história até o fim da Segunda Grande Guerra, o Império Britânico possui inimigos próximos, com Calais distando pouco mais de 30 km de Dover, não possuía matéria-prima adequada (por isso mantinha relações próximas e protegia o comércio com os países do Báltico pelos estreitos de Öresund e Jutland/Heligoland). O verdadeiro impulso ao mar foi dado tanto por conta do comércio quanto da defesa (Lambert, 2018 e Clowes, 2017)





        	17 França e Espanha, durante a crise entre Felipe II e Elizabeth, e depois no período Napoleônico, foram privadas de seus insumos pelo bloqueio inglês à passagem de matérias-primas vindas do Báltico.





        	18 O Brasil apenas passou a abrir-se economicamente ao mercado internacional no início dos anos 1990. Até então, seja por políticas protecionistas alimentadas por uma sociedade que via na agroindústria seu principal sustento, seja por determinações da CEPAL, a indústria brasileira tentou por desenvolver-se através de substituição de importações. A falta de acompanhamento da indústria nacional com relação às demais do mundo desenvolvido aumentou o abismo que nos separava.





        	19 O que ficou conhecido como “Two-power Standard” foi idealizado durante as crises contra a França, iniciadas desde meados do século XVIII (que culminou na independência dos Estados Unidos da América em 1776) e nas Guerras Napoleônicas, sobretudo quando a França se aliou à Espanha dos Bourbon e depois à Rússia de Alexandre I. Ao fim do século XIX, frente à ameaça germânica e francesa de aumento dos ativos de suas marinhas de guerra, o termo foi cunhado.





        	20 Conforme está escrito no artigo 231 do tratado de Versalhes, « Les Gouvernements alliés et associés déclarent et l’Allemagne reconnaît que l’Allemagne et ses alliés sont responsables, pour les avoir causés, de toutes les pertes et de tous les dommages subis par les Gouvernements alliés et associés et leurs nationaux en conséquence de la guerre, qui leur a été imposée par l’agression de l’Allemagne et de ses alliés. » 





        	21 A Guerra contra a Espanha no fim do século XVI e início do XVII exigiu que uma força anfíbia fosse enviada para realizar um contra-desembarque na Irlanda, cortando assim a linha de suprimentos entre o exército espanhol e suas bases.





        	22 A ameaça de a Operação Seelöwe ser ativada logo após a Retirada de Dunkirk parece bastante improvável (Shirer, 1990).





        	23 Segundo Augusto (2014), os submarinos lançadores de míssil balístico permitem que haja uma capacidade de resposta, impedindo o surgimento de situações de instabilidade absoluta, mesmo para países com arsenal nuclear modesto. Segundo Waltz (1990), dissuasão tem mais a ver com o que alguém pode fazer, e não com o que ele fará. Com efeito, a política de mutual assured destruction ainda é um constante no cenário internacional, tendo as conversas entre as potências na ONU um papel primordial para impedir esta desdita.





        	24 Estados Unidos da América, Inglaterra, França, e Rússia passaram recentemente por programas de transformação de suas forças armadas, em detrimento do amplo espectro em que doravante atuam.





        	25 A Doutrina Militar Naval estipula essas quatro tarefas como as básicas. O número de tarefas e atividades de guerra naval, benignas ou uso limitado da força não consegue escapar da máxima de Nelson de que os objetivos de uma Marinha em uma guerra naval serão sempre os navios inimigos, tampouco a máxima de Tirpitz quanto a ser o propósito de uma batalha naval a destruição da esquadra inimiga.





        	26 Segundo os manuais militares brasileiros (sejam os do Corpo de Fuzileiros Navais, sejam os do Exército Brasileiro, esta definição de mantém, refletindo um sentimento e constatação comum a todas as Forças Singulares tradicionais.





        	27 Exemplos diversos podem ser dados, dentre os quais o desembarque inglês na Irlanda para realizar um cerco às tropas de Filipe II da Espanha durante o período elizabetano, a conquista da Sicília durante a Segunda Guerra Mundial, e a tomada de Caiena pelo Império Português e das colônias caribenhas pelos britânicos durante as Guerras Napoleônicas





        	28 A marinha de Roma foi de grande relevo para a conquista e destruição de Cartago. No caso francês, mesmo após a Guerra Franco-Prussiana, a Inglaterra via temeridade o avanço da capacidade de construção naval e do aumento constante da tonelagem dos navios. No Império russo, apenas por intermédio da Marinha foi possível a Pedro Romanov acabar com a influência tártara ao sul de seu território, bem como infligir um golpe fatal nos suprimentos suecos durante a Grande Guerra do Norte.





        	29 O Reino de Portugal, desde o início do século XV, foi o primeiro grande utilizador desta tática de instalação de entrepostos, em particular no litoral oeste africano. A Inglaterra e Holanda, mais tarde, aprimorariam esta prática, ressuscitando a antiga noção grega e otomana das colônias além-mar. Apesar da natureza comercial destas atividades, a concepção expansionista destes países obrigava ao desenvolvimento de navios e soldados aptos a operações anfíbias.





        	30 Como podemos observar na conquista de Gibraltar pelos ingleses no início do século XVIII.





        	31 Observa-se aqui os conceitos de guerra limitada e ilimitada de Clausewitz, largamente utilizados por estratégias militares posteriores até os dias atuais. Não se deve confundir com o conceito de Ludendorff de Guerra Total.





        	32 Como apontado por Lambert (2018), a democracia foi sempre condição sine qua non para a existência de poderes marítimos, posto que a sustentabilidade de uma marinha devido aos altos custos de manutenção impostos a esta força é sempre derivada da aquiescência de seu povo, por meio de seus representantes. Não à toa a discussão sobre a manutenção da Royal Navy sempre foi pauta constante durante todo o período que abarca desde sua formação como esforço principal do poder real (sobretudo no período de Henrique VIII e dos problemas derivados do cisma com o Império e o papado) até os dias de hoje (é notória a discussão pública quanto à construção dos porta-aviões Prince of Wales e Queen Elizabeth).





        	33 Foi este, por exemplo, o fim de Cartago, obrigada a interiorizar seu território por dez quilômetros, teve usa facilidades náuticas destruídas e seus navios confiscados.





        	34 Observa-se isso no fim do século XIX e início do século XX, quando o Império Alemão resolve contrapor-se ao Britânico por meio da construção de navios, enfrentando o Two-Power Standard que, ironicamente, foi reativado pela ameaça que as frotas combinadas de França e Rússia representavam ao poderio britânico nos mares.





        	35 É notória a preocupação de países como Reino Unido, Estados Unidos, Rússia, China e o consórcio chamado OTAN no que tange ao incremento da capacidade de atuação na dimensão cibernética de atores estatais e não estatais. Em suas estratégias de defesa, este aspecto é abordado com profundidade, motivando inclusive a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias com inteligência artificial supervisionadas remotamente a partir da maior compreensão do 5G. A China, por exemplo, desde o início do século XXI, focou na integração de suas forças armadas através do desenvolvimento de sistemas de comando e controle.





        	36 Esse sentimento quanto à impossibilidade de utilização do poder militar stricto sensu em operações de paz vigora desde a Segunda Grande Guerra (Bush, 2015). Basta que observemos que as tropas norte-americanas ainda não saíram dos territórios alemão e japonês. Nas Operações de Paz da ONU, contudo, o ponto de inflexão foi gerado pelos problemas humanitários observados na Bósnia e em Ruanda, chegando-se aos relatórios Brahimi e Capstone.





        	37 Faz parte da doutrina de emprego do USMC e dos Royal Marines a composição de tropas com versatilidade e flexibilidade para se contrapor às ameaças do século XXI.





        	38 Tomada de Caiena em 1809.





        	39 Assim é definido o Corpo de Fuzileiros Navais, de acordo com a Estratégia Nacional de Defesa.





        	40 Segundo as Operações Navais descritas na Doutrina Militar Naval.





        	41 Apesar da evolução tecnológica do advento dos “soldados autônomos”, Poderes Navais não abrem mão de sua tropa anfíbia, exatamente pela compreensão de que apenas fuzileiros navais permitem o efetivo controle da área marítima a partir da conquista de pontos em terra que permitam a segurança dos navios. A campanha do Pacífico, a conquista de Creta pelos Alemães e o cerco à Malta pelos Otomanos é uma prova inconteste de que apenas pode ser exercido o controle de área marítima com uma conquista em terra.





        	42 William Frederick Halsey Jr. foi um almirante da Marinha dos Estados Unidos. Tendo sido o único comando a permanecer ativo após o ataque japonês a Pearl Harbor, teve importante papel nos estágios iniciais dos conflitos, chegando a possibilitar o primeiro bombardeio a Tokyo em 1942. Teve um papel crucial nas Batalhas das Ilhas de Santa Cruz e Guadalcanal. Foi o comandante da Força Tarefa que conquistou Okinawa e Ryukyu (Britannica)





        	43 Conforme expresso por Donnithorne em seu livro “Four Guardians: A Principled Agent View of American Civil-Military Relations”. p. 53, Halsey falou isso durante uma audiência ao Senado dos Estados Unidos. Ao que parece, o alto custo de manutenção das marinhas sempre foi um desafio.





        	44 De certa forma, este foi um debate antigo e constante entre os “continentalistas” e os “marítimos” do Império Britânico, e entre grandes estadistas dos Estados Unidos que se declaravam favoráveis ao isolacionismo ou à maior participação norte-americana no cenário internacional (tese defendida arduamente por Theodore Roosevelt em seu corolário à Doutrina Monroe).





        	45 Impossível não se pensar na Marinha Imperial Russa de Pedro o Grande, que apta a lutar contra os tártaros em Azov e os suecos na Grande Guerra do Norte, sempre foi tolhida de seus intentos pela monstruosidade orçamentária do exército, pela localização lindeira de seus inimigos, e pela superioridade britânica no Báltico. A grande derrocada da Marinha Imperial Russa deu-se exatamente quando tentou mudar este panorama na Batalha de Tsushima, quando o Czar, bastante influenciado por seu parente, o Kaiser, decidiu-se por utilizar sua Marinha de Guerra contra o Japão.





        	46 Exemplos consagrados de Seapowers envolvem Inglaterra e Veneza. Como Continental States, apontam-se Rússia, França e Alemanha. Não só a conformação territorial acabou levando o desenvolvimento maior ou menor de sua força naval. O desenvolvimento de uma cultura marítima, e a dependência comercial (e, portanto, de sobrevivência) em relação ao mar os impulsionou.





        	47 Apesar de não constante na constituição, este desejo brasileiro é perene, e pode ser observado em diversas passagens da história diplomática brasileira. Hoje em dia, compondo o G4, a tentativa de reformar o Conselho de Segurança é mais um passo nesta derrota.





        	48 Esta definição aparece tanto nos dizeres de Monteiro (2011) como na Estratégia Nacional de Defesa.





        	49 Área que se estende por um polígono formado pela Ilha da Páscoa, Estreito de Magalhães, Cabo da Boa Esperança, Golfo da Guiné e Caribe.





        	50 Com entorno estratégico não se quer denotar América Latina - África Ocidental, mas sim, como acima descrito, todos os pontos do globo que são caros à nossa estabilidade econômica e social, e à estabilidade global, como as linhas de comunicação marítimas que servem como corredores de exportação, bem como os chokepoints que os comandam.





        	51 Na Primeira Guerra Mundial a Divisão Naval de Operações de Guerra, e a Força Expedicionária Brasileira na Segunda são representativos e uma amostra do esforço nacional em colocar o Brasil não só como partícipe destes grandes eventos como também presente nas decisões pós-conflito. Não à toa, o Brasil é até hoje o primeiro a discursar na Assembleia Geral.





        	52 Como podemos observar nos tomos de Geofrey Till, Ian Speller e James Stavridis.





        	53 Os piratas do Chifre da África e do estreito de Ormuz, ameaças terroristas no estreito de Málaca e na tríplice fronteira asiática e o tráfico de drogas no estreito de Heligolândia.





        	54 Operações combinadas entre Rússia, China, Índia e África do Sul são realizadas no Atlântico-Sul e Índico para dissuadir a pirataria e tráfico de drogas e armas. A OTAN juntou-se a eles tanto nestas operações quanto no patrulhamento no estreito de Ormuz, e em ações de ajuda humanitária em desastres naturais ou causados pela ação humana (Stavridis, 2018).





        	55 No momento em que se escreve este projeto, o Mediterrâneo e o Caribe apresentam altos números de tráfico ilegal de pessoas, sobretudo no sentido Oriente Médio x Europa, África x Europa, América Latina x Estados Unidos. O aumento de imigrantes ilegais em terras europeias tem sido apontado como uma das causas da mudança sociocultural de receptividade para com imigrantes, exigindo, inclusive, uma reformulação das normas que versam sobre o livre trânsito de pessoas.





        	56 Como veremos, Rússia e China possuem fuzileiros navais que atuam basicamente na defesa de seu território. A União Soviética deixou sua capacidade anfíbia adormecida do fim da 2ª Guerra Mundial até 1962, quando tentou implantar uma participação mais assertivas de seu componente anfíbio sob a batuta do Almirante Gorshkov. A China, só no século XXI, resolveu por aumentar sua autonomia expedicionária, gerando uma FER com capacidade combinada. O crescente relevo da China nos oceanos (saindo de seu mar territorial em decorrência sobretudo de sua capacidade de negação do uso do mar pelo desenvolvimento de sistemas anti access/area denial, e do aumento de importância de chokepoints interessantes à sua subsistência energética como no Djibuti/Golfo de Adão) tem demandado maior atuação de sua tropa anfíbia.





        	57 Reconhecidamente, a cisma gerada por Henrique VIII foi essencial para o desenvolvimento da Marinha Inglesa. A ameaça oferecida pela Grande Armada de Felipe II da Espanha também motivou Elisabeth I ao incremento da Marinha Inglesa, bloqueando os portos do Báltico aos materiais que serviam para a construção da armada espanhola, ao mesmo tempo que se aproveitava da vantagem comparativa do navios ingleses vis-à-vis os navios espanhóis.





        	58 Pretende-se, como esperado em um mestrado profissional, propor ferramentas administrativas (e mudanças legislativas) para garantir o tamanho adequado do Poder Anfíbio Nacional, alinhado constantemente com as delimitações das relações exteriores e as capacidades do Poder Naval.
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